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1 – APRESENTAÇÃO: 

 

O presente Plano Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, tem seu 

embasamento fundamental na Política Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, 

visando garantir à população usuária uma política garantidora de direitos legalmente 

conquistados, garantidos na legislação vigente. A Política visa, além de tudo, atendimento de 

qualidade, através do planejamento de estratégias e ações a serem desenvolvidas pelos serviços 

vinculados à Política Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência do município de 

Barracão – PR. 

A Política Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência evoluiu muito nos últimos 

anos, com planejamento de ações e programas de Estado, bem como aprimorando as normativas 

legais que regem essa política. 

Nesse norte, o município de Barracão – PR, também passou a implementar a legislação 

da Política Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, como pode-se observar através da 

Lei Municipal nº 2.071/2015. 

Inicialmente, o presente Plano trata da garantia dos direitos da pessoa com deficiência; 

do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência e do Controle Social através do 

Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. Traz breve relato do marco legal da Política; do 

Diagnostico Municipal que apresenta o panorama da questão social no município de Barracão – 

PR; do objetivo geral e objetivos específicos, das diretrizes e eixos estratégicos e, por fim o Plano 

com todas suas ações. 

Vale ressaltar que a Política de Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência é 

executada não somente pela Política de Assistência Social através de seus serviços CRAS e 

CREAS; pelas políticas setoriais (educação, saúde, cultura, trabalho, emprego e renda, 

habitação), mas também pelas entidades que compõe o atendimento privado da política. Nesse 

sentido, não pensamos a Política dos Direitos da Pessoa com Deficiência de forma fragmentada. 

Portanto, o planejamento da Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa para os 

próximos quatro anos é essencial para que os direitos dessa população sejam garantidos e 

resguardados. 

 

 

 



 

 

 2. MARCO LEGAL 

A Política Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência tem evoluído muito nos 

últimos, começando com a Constituição Federal de 1988, a qual estabeleceu o tripé da Seguridade 

Social: Saúde, Previdência e Assistência Social. Nosso objetivo aqui é reforçar a questão dos 

avanços na dessa política e nesse sentido, a Constituição estabelece, em seu art. 203, que:  

“A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e 

tem por objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à 

adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 

deficiência e a promoção de sua integração à vida 

comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 

não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família, conforme dispuser a lei”. (grifo 

nosso) 

 

Em 1993, foi regulamentada a Lei nº 8.742/1993 - Orgânica da Assistência Social – 

LOAS. A LOAS em seu art. 1º, estabelece que: “a assistência social, direito do cidadão e dever 

do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 

realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para 

garantir o atendimento às necessidades básicas. Neste novo contexto, esses marcos regulatórios 

trazem uma nova concepção para a Assistência Social; concepção de direitos, universalização e 

dever e responsabilidade do Estado. 

Após a Constituição Federal e LOAS, novos instrumentos legais foram criados para 

fortalecer a Política Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. A lei Federal nº 

13.146/2015, de 06 de julho de 2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa cm 

Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência. Essa Lei estabelece em sua essência: 

“destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.  

Com o advento da Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004, através da 

Resolução nº 145/2004, de 15 de outubro de 2004 que organiza a oferta da Assistência Social 

através de proteções (Proteção Social Básica; Proteção Social Especial de médica e alta 



 

 

complexidade), apresenta-se como uma alternativa para suprir a demanda do atendimento da 

pessoa com deficiência. 

Em 2009, o CNAS publicou a Resolução nº 109/2009, de 11 de novembro de 2009, 

conhecida como a “Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais”. Esta normativa 

possibilitou a padronização em todo território nacional dos serviços de proteção social básica e 

especial, estabelecendo seus conteúdos essenciais, público a ser atendido, propósito de cada um 

deles e os resultados esperados para a garantia dos direitos socioassistenciais. Além das 

provisões, aquisições, condições e formas de acesso, unidades de referência para a sua realização, 

período de funcionamento, abrangência, a articulação em rede, o impacto esperado e suas 

regulamentações específicas e gerais: 

Todos os serviços da proteção social básica, desenvolvidos no 

território de abrangência do CRAS, em especial os Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, bem como o Serviço de Proteção Social Básica no 

Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas, devem ser a ele 

referenciados e manter articulação com o PAIF.  

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que 

vivenciam situações de vulnerabilidade e risco social.  

OBJETIVOS: Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na 

melhoria da sua qualidade de vida; Prevenir a ruptura dos vínculos familiares 

e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social 

vivenciadas; Promover aquisições sociais e materiais às famílias, 

potencializando o protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades; 

Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e serviços 

socioassistenciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de 

proteção social de assistência social; Promover acesso aos demais serviços 

setoriais, contribuindo para o usufruto de direitos;(...). 

 

Seguindo nessa lógica, o Município de Barracão – PR, também reescreveu todos seus 

marcos regulatórios das políticas de direitos:  

- aprovou a Lei Municipal nº 2.073/2015, que regulamentou a Política Municipal de 

Assistência Social, revogando a Lei Municipal nº 1.095/1995; 

- aprovou a Lei Municipal nº 2.235/2019, que regulamentou o Benefício Eventual na 

modalidade de acolhimento de idosos e Pessoas com Deficiência. 

Essas normativas são consideradas um marco na garantia de direitos universais para a 

população em situação de vulnerabilidades sociais e pessoais. 

 

 

 

 



 

 

 

3 - DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL: 

 

BARRACÃO - PR é um município de pequeno porte, localizado na mesorregião do 

sudoeste do Paraná, microrregião de Francisco Beltrão - PR, pertencentes aos municípios da 

Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná – AMSOP e integrante do Escritório Regional 

da SEDS em Francisco Beltrão - PR. 

 

O município de Barracão - PR compõe a tri-fronteira (cidades trigêmeas), juntamente com 

Dionísio Cerqueira – SC e Bernardo de Irigoyen – Província de Missiones na Argentina, 

agregando dois Países, dois Estados e uma Província; cidades separadas por linhas secas e 

imaginárias, fazendo divisa também com os municípios de Salgado Filho - PR e Bom Jesus do 

Sul - PR. 

 



 

 

 

 

A população total do município compreende 9.735 habitantes, sendo 7.008 na zona 

urbana e 2.727 na zona rural, conforme dados do Censo Demográfico IBGE - 2010. Sua área é 

de 171,402 km2 e sua densidade demográfica é 56,78 hab/km2. Conforme o IBGE Cidades, a 

população estimada para o ano de 2020 é de 10.312 habitantes. 

Ainda, considerando o IBGE Cidades, em 2018, o salário médio mensal era de 1.9 salários 

mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 26.2%. 

Considerando domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 

34.2% da população nessas condições. 

Em relação a estrutura territorial, apresenta 52.9% de domicílios com esgotamento 

sanitário adequado, 96.8% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 14.6% de 

domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio) 

 Em relação às condições de vida da população, de acordo com o IPARDES (baseado no 

IPEA) em 2000, o município de Barracão registrou índice de 0,613 no IDHM. Já em 2010 o IDH-

M do município foi de 0,706. Neste sentido observa-se que Barracão – PR teve evolução do IDH-

M considerado razoável, mas passou a integrar os municípios com IDH-M alto. 

Economicamente o município possui indústrias de pequeno porte, de confecção – artigo 

de vestuário, laticínios, metais e alimentos, além de vários escritórios de importação e exportação 

de produtos agrícolas. A produção agrícola está seguindo a evolução dos grandes municípios 

produtores, com grandes áreas disponibilizadas para a produção de produtos como soja, milho, 

gado de corte e produção de leite. Mas ainda predomina a grande quantidade de pequenas 

propriedades e pequenos produtores agrícolas da agricultura familiar, onde a maior parte da 

produção é produzida para a própria subsistência familiar. 

Na zona urbana os trabalhadores dividem-se em servidores municipais, estaduais, nas 

indústrias de pequeno porte, comércio e trabalhadores informais que trabalham de diarista. 

Destaca-se que o município possui índice de desemprego significativo devido à existência de 

poucas indústrias e fábricas para a absorção da mão de obra não qualificada, ocorrendo o trabalho 

informal, autônomo e artesanal. Para reverter essa realidade algumas ações são executadas em 

parceria com a Agência do Trabalhador, bem como cursos profissionalizantes oferecidos pela 

Secretaria da Família e Desenvolvimento Social, através do CRAS.  

 



 

 

 

O município possui 11 Bairros: Simonetto, Alvorada, Nossa Senhora de Fátima, Jardim 

Pinheiro, Copasa, Conjunto Habitacional Nova Esperança, Industrial, São José, Jardim Vale do 

Capanema e Nossa Senhora de Lourdes e Teixeira. Os bairros de maior vulnerabilidade 

econômica e social compreendem especificamente os Bairros Jardim Pinheiro, Copasa, Nova 

Esperança, Alvorada, Industrial e Simonetto. 

Também, possui 22 linhas no interior: Palmeirinha, Três Passos, São José, Linha Bonita, 

Vista Alegre, Cerro Agudo, São Roque, São João, Linha Nova, Alto Alegre, Guarani, Alegria 

Alta, Alegria Baixa, Barreiro, Alvorada, Rossoni, Bugança, Dois Irmãos, Pio XII, Lara, São 

Pedro Pinhalito, Linha Lemes.  

Em virtude de a vulnerabilidade populacional estar espalhada por diversos bairros, o 

CRAS está localizado em área estratégica possibilitando o livre e facilitado acesso dos moradores 

ao serviço. Atualmente, o CRAS possui até 2.500 famílias referenciadas. Desse total 500 famílias 

constituem a demanda de atendimento do CRAS com atendimento e acompanhamento regular. 

O CRAS executa os serviços PAIF (Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família), com 

meta estabelecida de atendimento e acompanhamento de 500 famílias; o Programa BPC na 

Escola; o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), que atende crianças, 

adolescentes, jovens e adultos, idosos e atendimento a domicilio para pessoas com deficiência; 

realiza a gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único para Programas Sociais no qual 

possui 2.475 famílias cadastradas, sendo que deste universo 1.281 famílias possuem renda de até 

½ salário mínimo vigente. 

O Programa Bolsa Família, "além de garantir renda básica para as famílias em 

situação de pobreza, o Programa Bolsa Família busca integrar políticas públicas, 

fortalecendo o acesso das famílias a direitos básicos como saúde, educação e assistência 

social. O Bolsa Família contribui para o resgate da dignidade e da cidadania das famílias 

também pela atuação em ações complementares, por meio de articulação com outras 

políticas para a superação da pobreza e transformação social, tais como assistência social, 

esporte, ciência e trabalho". Link https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/relatorio-

completo  

No mês de junho de 2024, o município de BARRACÃO - PR teve 890 famílias atendidas 

pelo Programa Bolsa Família, com 2.402 pessoas beneficiadas, e totalizando um investimento de 

R$ 604.082,00 e um benefício médio de R$ 678,74.  

Quantidade de benefícios do Bolsa Família, por tipo, em junho 

de 2024 no município de BARRACÃO/PR: 

https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/relatorio-completo
https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/relatorio-completo


 

 

-  2.402 Benefício de Renda de Cidadania (BRC): no valor de 

R$ 142,00 (cento e quarenta e dois reais) por integrante, destinado a 

todas as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. 

- 810 Benefício Complementar (BC): destinado às famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família cuja soma dos valores 

relativos aos benefícios financeiros de que trata o inciso I deste 

parágrafo seja inferior a R$ 600,00 (seiscentos reais), calculado pela 

diferença entre este valor e a referida soma. 

- 410 Benefício Primeira Infância (BPI): no valor de R$ 150,00 

(cento e cinquenta reais) por criança, destinado às famílias beneficiárias 

que possuírem, em sua composição, crianças com idade entre 0 (zero) e 

7 (sete) anos incompletos. 

- 753 Benefício Variável Familiar (BVF): no valor de R$ 50,00 

(cinquenta reais), destinado às famílias beneficiárias que possuírem, em 

sua composição: 

a) gestantes; b) nutrizes; c) crianças com idade entre 7 (sete) 

anos e 12 (doze) anos incompletos; d) adolescentes, com idade entre 12 

(doze) anos e 18 (dezoito) anos incompletos; 

- 7 Benefício Extraordinário de Transição (BET): aplicado em 

circunstâncias específicas até maio de 2025, com o propósito de 

assegurar que nenhum beneficiário receba quantia inferior à concedida 

no programa anterior (Auxílio Brasil). 

 

Também, pactuou com o Estado Paranaense o compromisso em relação ao atendimento 

integral da família através do Programa Nossa Gente Paraná, objetivando trazer melhores 

condições de vida e melhorando a qualidade de vida da família paranaense como um todo, 

atendendo aproximadamente 50 famílias em situação de extrema vulnerabilidade social, através 

do Programa de Complementação de Renda Estadual, no qual mais de 50 famílias são 

contempladas através do Cartão Comida Boa. 

Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o CRAS executa o: 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO DOMICÍLIO 

PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSAS.  

DESCRIÇÃO: O serviço tem por finalidade a prevenção de agravos que 

possam provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. 

Visa a garantia de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão 

social, a equiparação de oportunidades e a participação e o desenvolvimento da 

autonomia das pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas 

necessidades e potencialidades individuais e sociais, prevenindo situações de 

risco, a exclusão e o isolamento. O serviço deve contribuir com a promoção do 

acesso de pessoas com deficiência e pessoas idosas aos serviços de convivência 

e fortalecimento de vínculos e a toda a rede socioassistencial, aos serviços de 

outras políticas públicas, entre elas educação, trabalho, saúde, transporte 

especial e programas de desenvolvimento de acessibilidade, serviços setoriais e 

de defesa de direitos e programas especializados de habilitação e reabilitação. 

Desenvolve ações extensivas aos familiares, de apoio, informação, orientação e 

encaminhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da cidadania e 

inclusão na vida social, sempre ressaltando o caráter preventivo do serviço. O 

planejamento das ações deverá ser realizado pelos municípios.  



 

 

USUÁRIOS: Pessoas com deficiência (...) que vivenciam situação de 

vulnerabilidade social pela fragilização de vínculos familiares e sociais e/ou 

pela ausência de acesso a possibilidades de inserção, habilitação social e 

comunitária, em especial: - beneficiários do BPC; membros de famílias 

beneficiárias de programas de transferência de renda.  

OBJETIVOS: Prevenir agravos que possam desencadear rompimento 

de vínculos familiares e sociais; Prevenir confinamento de idosos e/ou pessoas 

com deficiência; - Identificar situações de dependência; Colaborar com redes 

inclusivas no território; Prevenir o abrigamento institucional de pessoas com 

deficiência e/ou pessoas idosas com vistas a promover a sua inclusão social; 

Sensibilizar grupos comunitários sobre direitos e necessidades de inclusão de 

pessoas com deficiência e pessoas idosas buscando a desconstrução de mitos e 

preconceitos; Desenvolver estratégias para estimular e potencializar recursos 

das pessoas com deficiência e pessoas idosas, de suas famílias e da comunidade 

no processo de habilitação, reabilitação e inclusão social; Oferecer 

possibilidades de desenvolvimento de habilidades e potencialidades, a defesa 

de direitos e o estímulo a participação cidadã; Incluir usuários e familiares no 

sistema de proteção social e serviços públicos, conforme necessidades, 

inclusive pela indicação de acesso a benefícios e programas de transferência de 

renda;  Contribuir para resgatar e preservar a integridade e a melhoria de 

qualidade de vida dos usuários; Contribuir para a construção de contextos 

inclusivos.  

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Proteção social 

proativa; Acolhida; Visita familiar; Escuta; Encaminhamento para 

cadastramento socioeconômico; Orientação e encaminhamentos; Orientação 

sociofamiliar; Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; Inserção 

na rede de serviços socioassistenciais e demais políticas; Informação, 

comunicação e defesa de direitos; Fortalecimento da função protetiva da 

família; Elaboração de instrumento técnico de acompanhamento e 

desenvolvimento do usuário; Mobilização para a cidadania; Documentação 

pessoal.  

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: Segurança de Acolhida: - Ter sua 

identidade, integridade e história preservadas; - Ter acolhidas suas demandas, 

interesses, necessidades e possibilidades; - Receber orientações e 

encaminhamentos, com o objetivo de aumentar o acesso a benefícios 

socioassistenciais e programas de transferência de renda; - Garantir formas de 

acesso aos direitos sociais. Segurança de Convívio Familiar e Comunitário: - 

Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários; - Vivenciar experiências de ampliação da capacidade 

protetiva e de superação de fragilidades familiares e sociais; - Ter acesso a 

serviços, conforme necessidades e a experiências e ações de fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários. Segurança de Desenvolvimento de 

Autonomia Individual, Familiar e Social: - Vivenciar experiências que utilizem 

de recursos disponíveis pela comunidade, pela família e pelos demais serviços 

para potencializar a autonomia e possibilitar o desenvolvimento de estratégias 

que diminuam a dependência e promovam a inserção familiar e social; - Ter 

vivências de ações pautadas pelo respeito a si próprio e aos outros, 

fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania; - Dispor de 

atendimento interprofissional para: - Ser ouvido para expressar necessidades, 

interesses e possibilidades; - Poder avaliar as atenções recebidas, expressar 

opiniões, reivindicações e fazer suas próprias escolhas; - Apresentar níveis de 

satisfação com relação ao serviço; 27 - Construir projetos pessoais e 

desenvolver autoestima; - Ter acesso a serviços e ter indicação de acesso a 

benefícios sociais e programas de transferência de renda; - Acessar 



 

 

documentação civil; - Alcançar autonomia, independência e condições de bem 

estar; - Ser informado sobre acessos e direitos; - Ter oportunidades de participar 

de ações de defesa de direitos e da construção de políticas inclusivas.  

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: CONDIÇÕES: Pessoas com 

deficiência e/ou pessoas idosas.  

ARTICULAÇÃO EM REDE:  

- Serviços socioassistenciais de proteção social básica e especial;  

- Serviços públicos de saúde, cultura, esporte, meio-ambiente, trabalho, 

habitação e outros, conforme necessidade;  

- Conselhos de políticas públicas e de defesa de direitos de segmentos 

específicos;  

- Instituições de ensino e pesquisa; - Organizações e serviços 

especializados de saúde, habilitação e reabilitação; 

- Programas de educação especial;  

- Centros e grupos de convivência.  

IMPACTO SOCIAL ESPERADO: Contribuir para:  

- Prevenção da ocorrência de situações de risco social tais como o 

isolamento, situações de violência e violações de direitos, e demais riscos 

identificados pelo trabalho de caráter preventivo junto aos usuários;  

- Redução e prevenção de situações de isolamento social e de 

abrigamento institucional;  

- Redução da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento ou 

reincidência;  

- Famílias protegidas e orientadas;  

- Pessoas com deficiência e pessoas idosas inseridas em serviços e 

oportunidades;  

- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais;  

- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais. 

 

O CREAS está localizado na região central do município e possui meta de atendimento 

de 50 casos mês, mas observa-se que essa meta é superada, existindo demanda reprimida que é 

atendida. Dentre sua demanda são atendidas pessoas e famílias com vínculos familiares 

fragilizados e/ou rompidos. Dentre esses, pode-se destacar o atendimento de crianças e 

adolescentes em situações de violência física, psicológica, abuso sexual, exploração sexual, 

negligencia, abandono; atendimento de mulheres vítimas de violência; pessoas com deficiência; 

idosos; moradores de rua e/ou em situação de rua e, desde 2014 são atendidos diversos casos de 

imigrantes argentinos, haitianos, africanos e venezuelanos.  

É uma unidade pública e estatal, que oferta serviços especializados e continuados às 

famílias e indivíduos em grave situação de risco e violação de direitos (violência física, 

psicológica, sexual, tráfico de pessoas, cumprimento de medidas socioeducativas em meio 

aberto, abandono, negligência, entre outras), inclusive em situação de rompimento de vínculos 

afetivos e familiares. O trabalho desenvolvido nesta unidade é fundamentado no serviço de 

Proteção e Atendimento Especializado as Famílias e Indivíduos - PAEFI, o qual está embasado 



 

 

no serviço de apoio, orientação e acompanhamento às famílias com um ou mais de seus membros 

em situação de ameaça ou direitos violados. 

Esse Serviço compreende atenções e orientações direcionadas à promoção de direitos, 

manutenção e fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e para o 

fortalecimento da função protetiva das famílias diante do conjunto de condições que as 

vulnerabilizam e/ou as submetem a situações de risco pessoal e social (BRASIL, 2009).   

O CREAS executa ações do Programa de Medida Socioeducativa – PSC e LA que visa 

atender adolescentes em conflito com a lei e prevenção de ocorrências de situações de atos 

infracionais, com meta de 10 atendimentos.  

Apesar da meta pactuada, o CREAS atende outros segmentos sociais de pessoas com 

direitos violados e/ou ameaçados, como: atendimento às mulheres, atendimento a domicilio de 

pessoas com deficiência, idosos, moradores de rua, etc. 

NOME DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSAS E SUAS 

FAMÍLIAS. DESCRIÇÃO: Serviço para a oferta de atendimento especializado 

a famílias com pessoas com deficiência e idosos com algum grau de 

dependência, que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos, 

tais como: exploração da imagem, isolamento, confinamento, atitudes 

discriminatórias e preconceituosas no seio da família, falta de cuidados 

adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do cuidador, 

desvalorização da potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que 

agravam a dependência e comprometem o desenvolvimento da autonomia. O 

serviço tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria 

da qualidade de vida das pessoas participantes. Deve contar com equipe 

específica e habilitada para a prestação de serviços especializados a pessoas em 

situação de dependência que requeiram cuidados permanentes ou temporários. 

A ação da equipe será sempre pautada no reconhecimento do potencial da 

família e do cuidador, na aceitação e valorização da diversidade e na redução 

da sobrecarga do cuidador, decorrente da prestação de cuidados diários 

prolongados. As ações devem possibilitar a ampliação da rede de pessoas com 

quem a família do dependente convive e compartilha cultura, troca vivências e 

experiências. A partir da identificação das necessidades, deverá ser viabilizado 

o acesso a benefícios, programas de transferência de renda, serviços de políticas 

públicas setoriais, atividades culturais e de lazer, sempre priorizando o 

incentivo à autonomia da dupla “cuidador e dependente”. Soma-se a isso o fato 

de que os profissionais da equipe poderão identificar demandas do dependente 

e/ou do cuidador e situações de violência e/ou violação de direitos e acionar os 

mecanismos necessários para resposta a tais condições. A intervenção será 

sempre voltada a diminuir a exclusão social tanto do dependente quanto do 

cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de dependência/prestação de 

cuidados prolongados, bem como a interrupção e superação das violações de 

direitos que fragilizam a autonomia e intensificam o grau de dependência da 

pessoa com deficiência ou pessoa idosa. 

 USUÁRIOS: Pessoas com deficiência e idosas com dependência, seus 

cuidadores e familiares.  

OBJETIVOS: - Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de 

vida de pessoas com deficiência e idosas com dependência, seus cuidadores e 



 

 

suas famílias; - Desenvolver ações especializadas para a superação das 

situações violadoras de direitos que contribuem para a intensificação da 

dependência; - Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, 

assegurando o direito à convivência familiar e comunitária; - Promover acessos 

a benefícios, programas de transferência de renda e outros serviços 

socioassistenciais, das demais políticas públicas setoriais e do Sistema de 

Garantia de Direitos; - Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, 

diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e utilizando meios de comunicar e 

cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não somente cuidados de 

manutenção; - Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do 

usuário e o acesso a serviços básicos, tais como: bancos, mercados, farmácias, 

etc., conforme necessidades; - Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de 

vínculos provenientes da relação de prestação/ demanda de cuidados 

permanentes/prolongados.  

TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO: Acolhida; escuta; 

informação, comunicação e defesa de direitos; articulação com os serviços de 

políticas públicas setoriais; articulação da rede de serviços socioassistenciais; 

articulação interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos; atividades 

de convívio e de organização da vida cotidiana; orientação e encaminhamento 

para a rede de serviços locais; referência e contrarreferência; construção de 

plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; estudo 

social; diagnóstico socioeconômico; cuidados pessoais; desenvolvimento do 

convívio familiar, grupal e social; acesso à documentação pessoal; apoio à 

família na sua função protetiva; mobilização de família extensa ou ampliada; 

mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; 

mobilização para o exercício da cidadania; elaboração de relatórios e/ou 

prontuários. 

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS: Segurança de Acolhida: - Ter 

acolhida suas demandas, interesses, necessidades e possibilidades; - Garantir 

formas de acesso aos direitos sociais. Segurança de Convívio ou Vivência 

Familiar, Comunitária e Social: - Vivenciar experiências que contribuam para 

o fortalecimento de vínculos familiares; - Vivenciar experiências de ampliação 

da capacidade protetiva e de superação de fragilidades e riscos na tarefa do 

cuidar; - Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas 

setoriais, conforme necessidades. Segurança de Desenvolvimento da 

Autonomia: - Vivenciar experiências que contribuam para a construção de 

projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da autoestima, autonomia, 

inserção e sustentabilidade; - Vivenciar experiências que possibilitem o 

desenvolvimento de potencialidades e ampliação do universo informacional e 

cultural; - Vivenciar experiências que utilizem de recursos disponíveis pela 

comunidade, família e recursos lúdicos para potencializar a autonomia e a 

criação de estratégias que diminuam os agravos decorrentes da dependência e 

promovam a inserção familiar e social.  

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO: CONDIÇÕES: Pessoas com 

deficiência e idosas com dependência, seus cuidadores e familiares com 

vivência de violação de direitos que comprometam sua autonomia.  

FORMAS DE ACESSO: - Demanda espontânea de membros da família 

e/ou da comunidade; - Busca ativa; - Por encaminhamento dos demais serviços 

socioassistenciais e das demais políticas públicas setoriais; - Por 

encaminhamento dos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 UNIDADE: Domicílio do usuário, centro-dia, Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS). 

IMPACTO SOCIAL ESPERADO - CONTRIBUIR PARA:  



 

 

- Acessos aos direitos socioassistenciais; - Redução e prevenção de 

situações de isolamento social e de abrigamento institucional; - Diminuição da 

sobrecarga dos cuidadores advinda da prestação continuada de cuidados a 

pessoas com dependência; - Fortalecimento da convivência familiar e 

comunitária; - Melhoria da qualidade de vida familiar; - Redução dos agravos 

decorrentes de situações violadoras de direitos; - Proteção social e cuidados 

individuais e familiares voltados ao desenvolvimento de autonomias. 

 

O atendimento do CREAS compreende a acolhida das pessoas e famílias que vivenciam 

situações de violência e ou direitos violados através da recepção e escuta; construção do Plano 

Individual de Atendimento – PIA (envolvendo a família e o adolescente); atendimento e 

orientação sociofamiliar; realização de visitas domiciliares; elaboração de Estudo Social; 

atendimento psicossocial; orientação sociojurídico; etc. prezando pela garantia do direito à 

liberdade; convivência familiar e comunitária e dignidade da pessoa humana. 

Nesse contexto, a Política de Assistência Social do município de Barracão – PR possui 

uma rede de atendimento e proteção ampla e complexa, composta pelos serviços acima citados, 

bem como os demais equipamentos sociais, como Conselho Tutelar, entidades não 

governamentais, Casa Lar, demais políticas públicas (Saúde, Educação, Esporte e Lazer, Cultura, 

Profissionalização, etc), órgãos de defesa (Ministério Público, Poder Judiciário, Policia Militar e 

Policia Civil), etc. 

Portanto, observa-se que o município de Barracão – PR possui uma Rede de Proteção e 

garantia de direito pactuada e bem articulada, enaltecendo que nenhuma ação pode ser 

fragmentada. É necessário que as ações desenvolvam-se primando pela simetria entre a Política 

de Garantia de Direitos; compreendendo, desde a criança, o adolescente, o idoso, a pessoa com 

deficiência e a família como um todo.  

Neste sentido, a proposta da Política Municipal de Inclusão e atendimento da Pessoa com 

Deficiência vem estabelecer essa relação simétrica contemplando o atendimento e 

acompanhamento do conjunto, visando uma melhora significativa na qualidade de vida da 

população barraconense. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4 - OBJETIVO GERAL DO PLANO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIENCIA: 

Estabelecer um instrumento facilitador e planejado dos serviços, ações, diretrizes e 

custeio no âmbito da Política Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, para que o 

atendimento dessa Política seja acessível a toda população que dela necessitar, promovendo a 

execução qualificada dos serviços e suas ações, visando a melhoria da qualidade de vida da 

população atendida e otimizando a utilização dos recursos financeiros, humanos e os 

equipamentos sociais disponíveis. 

 

 

4.1 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO PLANO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA: 

- Promover o planejamento da Política Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

estabelecendo levantamento do que essa política possui ao seu dispor; 

- Elencar os serviços, suas metas, recursos financeiros, humanos e materiais para a execução da 

Política Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

- Estabelecer critérios claros, definidos e atingíveis para a EXECUÇÃO da Política Municipal 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

- Estabelecer metas de atendimento para cada serviço e programa vinculado à Política Municipal 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 

- Realizar o controle social da execução da Política Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência; 

- Propor diretrizes e prioridades para a execução da Política Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência; 

- Estabelecer critérios claros e bem definidos para AVALIAÇÃO da Política Municipal dos 

Direitos da Pessoa com Deficiência como um todo, inclusive sobre os resultados alcançados. 

 



 

 

 

5 - DIRETRIZES E PRIORIDADES                                                                                                                                  

5.1 – PROTEÇÃO SOCIAL BASICA: 

Nº PRIORIDADES DEFINIDAS: META Observação STATUS  

1 I - Propiciar a participação da pessoa com 

deficiência em todas as fases da 

implementação da política pública de atenção 

ao segmento. 

Incentivar a participação de 20% de 

pessoas com deficiência na elaboração das 

políticas setoriais. 

A participação dos usuários no planejamento das 

politicas setoriais fortalece o protagonismo do 

usuário. 

Iniciada 

2 Acompanhamento pelo PAIF das famílias 

com membros beneficiários do BPC. 

Acompanhar 100% das famílias do PAIF 

com membros beneficiários do BPC. 

Barracão possui aprox. 185 beneficiários de BPC 

para pessoas com Deficiência (ref. maio/2024). 

Em execução 

3 Cadastramento das famílias com 

beneficiários do BPC no CADUnico. 

Cadastrar 100% das famílias com a 

presença de beneficiários de BPC no 

CADUnico. 

Barracão possui aprox. 185 beneficiários de BPC 

- PcD. (ref. maio/2024). 

Em execução 

4 Acompanhamento pelo PAIF das famílias 

beneficiarias do Programa Bolsa Família que 

apresentem outras vulnerabilidades sociais, 

para além da insuficiência de renda em 

virtude de deficiências. 

Acompanhar pelo PAIF 70% das famílias. 
Barracão possui 890 famílias beneficiarias (ref. 

junho/2024) 

Em execução 

5 Reordenamento do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos. 

Incluir 80% do público prioritário com 

deficiência no SCFV. 

O SCFV está em reordenamento e isso 

possibilitará a inclusão gradativa deste público 

no SCFV. 

Em execução 

6 Inclusão de Pessoas Com Deficiência no 

SCFV. 

Atender 50% do público com deficiência, 

beneficiário de BPC no SCFV. 

Barracão fez adesão ao SCFV para atendimento 

de pessoas com deficiência. 

Iniciada 

7 Promover reformas de moradias para famílias 

de baixa renda, principalmente para famílias 

que possuam pessoas com deficiência em sua 

composição. 

Fomentar programas de reformas de 

habitação para população de baixa renda 

com deficiência. 

Existe a necessidade de promover reformas de 

algumas moradias. 

Não Iniciada 

8 Articulação entre o CRAS e CREAS para 

prevenção de vulnerabilidade e situação de 

risco de famílias e indivíduos. 

Desenvolver ações preventivas para evitar 

o agravamento de situações de 

vulnerabilidade envolvendo o CRAS e o 

CREAS. 

Em Barracão a rede de proteção social funciona 

de forma articulada e formalizada. 

Em execução 

9 Estabelecer parcerias com as Entidades para 

atendimento compartilhado do publico alvo. 

Fomentar a execução dos convênios com 

entidades, principalmente APAE. 

A APAE desenvolve excelente trabalho no 

atendimento ao público com Deficiência. 

Em execução 



 

 

 
 
 
5.2 – PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL: 

 

Nº PRIORIDADES DEFINIDAS: META Observação STATUS  

1 
Atendimento de Pessoas com Deficiência 

em situação de violação de direitos. 

Atender no âmbito do PAEFI, pessoas 

com deficiência em situação de violação 

de direitos 

Barracão possui convenio com a APAE. 

O CREAS e o CRAS também atendem e 

acompanham. 

Em execução 

2 
Atender Pessoas com Deficiência no 

domicilio no âmbito do PAEFI 

Realizar o atendimento de Pessoas com 

Deficiência no seu domiciliar pela 

equipe de profissionais do PAEFI. 

O CREAS possui meta de 

acompanhamento e atendimento de 30 

Pessoas com Deficiência no Domicilio. 

Em execução 

3 Articulação entre o CREAS e CRAS para 

prevenção de vulnerabilidade e situação 

de risco de famílias e indivíduos. 

Desenvolver ações preventivas para 

evitar o agravamento de situações de 

vulnerabilidade envolvendo o CREAS e 

o CRAS. 

Em Barracão a rede de proteção social 

funciona de forma articulada e 

formalizada. 

Em execução 

 
 

5.3 – CONTROLE SOCIAL: 

Nº PRIORIDADES DEFINIDAS: 

 
METAS Observação 

STATUS 

1 
Ampliação da participação dos 

usuários e trabalhadores no CMPD 

Estimular a participação dos conselheiros do CMPD 

nas reuniões e atividades. 

Barracão possui boa participação dos 

conselheiros nas reuniões, mas pode 

melhorar. 

Em execução 

2 Ampliar o papel do CMPD como 

instancia de Controle Social da Política 

Municipal da Pessoa com Deficiência. 

Fazer uso da competência e abrangência do CMPD 

como instancia de controle Social da Política 

Municipal da Pessoa com Deficiência. 

O CMPD é atuante no Controle Social, 

mas é possível ampliar essa atuação na 

Política Municipal da Pessoa com 

Deficiência. 

Em execução 

3  Incentivar a participação popular no 

processo de vigilância, monitoramento 

e avaliação da Política Municipal da 

Pessoa com Deficiência. 

Divulgar a importância do CMPD e da participação 

social, principalmente de usuários no CMPD. 

Barracão realiza reuniões abertas ao 

público podendo estes participarem 

das reuniões. 

Em execução 



 

 

4 Avaliar se realmente as ações e 

serviços alcançam seus objetivos 

propostos no atendimento das pessoas 

com deficiência. 

Estabelecer critérios e canais de ouvidoria para que a 

população participe, mesmo que seja através da 

SFDS. 

Ainda não há canal de ouvidoria para a 

Política Municipal da Pessoa com 

Deficiência no município. 

Iniciada 

5 Capacitação constante para 

conselheiros do CMPD. 

Realizar e participar de capacitações permanentes 

para o CMPD e para os profissionais do SUAS 

Além das capacitações ofertadas pelo 

Estado, o município poderá 

providenciá-las. 

Não iniciada 

6 Realização de Conferências municipais 

e participação em conferencias 

regionais e estaduais do CMDP. 

Realizar conferências municipais e participar das 

conferencias regionais e estadual da Pessoa com 

Deficiência. 

Barracão realiza conferências 

municipais periodicamente, bem como 

possibilita aos integrantes do CMDP 

participar de conferências no Estado. 

Iniciada 

7 
Articulação entre conselhos 

municipais. 

Incentivar a interlocução entre os conselho 

municipais das diversas políticas públicas 

Em virtude dos vários conselhos 

municipais é necessária a integração 

dos mesmos. 

Em execução 

 

5.4. - BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS: 

Nº PRIORIDADES METAS OBSERVAÇÃO STATUS 

1 

Atendimento de Pessoas com 

Deficiência beneficiários de 

BPC 

Atender beneficiários de BPC através do 

CRAS/PAIF; 

- Orientar possíveis novos beneficiários 

como encaminhar o BPC. 

- Acompanhar os beneficiários de BPC 

Disponibilizar equipe capacitada para 

prestar o atendimento; 

- Usar os meios de comunicação e prestar 

informações através de cartilhas. 

- Visitas Domiciliares 

Iniciada 

2 Atender Pessoas com 

Deficiência no âmbito das Lei 

Municipal nº 2.071/2015, 

2.088/2016 e 2.235/2019.  

Atender Pessoas com Deficiência que 

necessitam do amparo estabelecido na 

legislação vigente, principalmente nas 

garantias básicas de sobrevivência. 

Barracão – PR possui legislação que garante 

mínimos sociais condizentes com a 

dignidade da pessoa humana, principalmente 

Pessoas com Deficiência. 

Em execução 



 

 

 

6 - RECURSOS MATERIAIS, HUMANOS, FINANCEIROS DISPONÍVEIS: 

6.1- RECURSOS MATERIAIS: 

6.1.1- PROTEÇÃO SOCIAL BASICA – CRAS: 

O CRAS está localizado em estrutura própria, nova, ampla, em alvenaria, com água encanada 

e luz elétrica. A construção possui uma sala de recepção, uma sala para coordenação, uma sala para 

a assistente social, uma sala para o atendimento do Programa Bolsa Família, uma sala para equipe 

técnica, duas salas de reuniões para até 30 pessoas, cozinha, despensa e dois banheiros (um com 

acessibilidade). Possui um telefone fixo: (49) 3644 1012 e possui aparelho celular e uma linha móvel. 

Possui internet individual e seis computadores em bom estado todos interligados à internet, além de 

duas impressoras e televisor de última geração. Possui os móveis, como: escrivaninha, cadeiras, 

mesas, armários, arquivos, balcões, etc.; e possui um veículo Chevrolet onix ano 2019. 

 

6.1.2- PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – CREAS: 

O CREAS está localizado em local cedido, em alvenaria, com água encanada e luz elétrica. A 

construção possui uma sala de recepção, uma sala para coordenação, uma sala para a assistente social, 

uma sala para a psicóloga, uma sala para o advogado, uma sala para a equipe técnica, uma sala para 

os educadores sociais, uma brinquedoteca, uma sala para até 30 pessoas (onde são ministrados cursos 

de informática), cozinha, depósito e três banheiros (um adaptado para pessoa com deficiência). Possui 

linha telefônica: (49) 3644 4268, sendo que as salas de atendimento possuem ramais. Possui internet 

de ótima qualidade de velocidade e quatro computadores em bom estado, todos interligados à internet 

e toda a estrutura de equipamentos indispensáveis, além de um veículo Chevrolet SPIN, ano 2020.  

 

6.1.3 - ÓRGÃO GESTOR – SEC. DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 

O Órgão Gestor está localizado em local cedido, em alvenaria, com água encanada e luz 

elétrica. A construção possui uma sala de recepção, uma sala para o gestor, uma sala para o técnico 

assistente social, uma sala ampla para reuniões dos conselhos municipais e um banheiro. A cozinha 

e o depósito são compartilhados. Possui uma linha telefônica nº: (49) 3644 4268. Possui internet de 

ótima qualidade de velocidade, possui quatro computadores interligados à internet. Possui um veículo 

Volkswagen Voyage, ano 2014. 



 

 

 

 

6.2 - RECURSOS HUMANOS: 

6.2.1 – PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: 

 

 

 

 

 

 

 

6.2.2 – PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL: 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

CARGO FORMAÇÃO VINCULO CARGA HORARIA QUANTIDADE 

Coordenadora Nível Superior Comissionado 40 01 

Assistente Social Serviço Social Emprego Público 30 01 

Psicóloga Psicologia Emprego Público 20 01 

Auxiliar Administrativo Ensino Médio Emprego Público 40 01 

Auxiliar Serviços Gerais Ens. Médio Estatutária 40 01 

Operadora Master do PBF Ensino Superior Estatutário 40 01 

Coordenadora do PBF Serviço Social Estatutário 30 01 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

CARGO FORMAÇÃO VINCULO CARGA HORARIA QUANTIDADE 

Coordenadora Nível superior Estatutário 40 01 

Assistente Social Serviço Social Emprego Público 30 01 

Psicóloga Psicologia Emprego Público 40 01 

Advogado Direito Pessoa Jurídica 20 01 

Educador Social Ensino Médio Emprego Publico 40 01 

Auxiliar administrativo Ensino médio Estatutária 40 01 

Auxiliar Serviços Gerais Ens. Médio Estatutária 40 01 



 

 

 

 

6.2.3 - ÓRGÃO GESTOR – SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÓRGÃO GESTOR – SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL  

CARGO FORMAÇÃO VINCULO CARGA HORARIA QUANTIDADE 

Gestora Serviço Social Comissionada 40 01 

Assistente Social Serviço Social Estatutário 30 01 

Assistente Administrativo Ensino Médio Contratado 40 01 



 

 

 

6.3 - RECURSOS FINANCEIROS / FONTES DE FINANCIAMENTO: 

6.3.1 – UNIÃO: 

 UNIÃO R$  

TOTAL 

2024 2025 2026 2027 

Proteção Social Básica 90.000,00 93.800,00 95.500,00 98.000,00  377.390,00 

Proteção Social Especial 70.000,00 71.600,00 75.000,00 78.000,00 294.600,00 

Programa de Transferência de renda PBF 1.000,000,00 1.200.000,00 1.100.000,00 1.000.000,00 4.300.000,00 

      

TOTAL 1.160.000,00 1.365.400,00 1.270.500,00 0,00 3.196.453,97 

 

6.3.2 – ESTADO DO PARANÁ: 

 ESTADO R$ TOTAL 

2024 2025 2026 2027 

Proteção Social Básica 75.000,00 75.000,00 75.000,00 75.000,00 300.000,00 

Proteção Social Especial 15.000,00 15.000,00 15.000,00 15.000,00 60.000,00 

Programa de Transferência de renda –  

Família Paranaense 

2.280,00 3.000,00 3.200,00 3.500,00 11.980,00 

TOTAL 92.280,00 93.000,00 93.200,00 93.500,00 371.980,00 

 



 

 

 

 

 

6.3.3 – MUNICIPIO DE BARRACÃO – PR: 

 

 MUNICIPIO R$ TOTAL 

2024 2025 2026 2027 

FMAS 

 

Outros FMAS Outros FMAS Outros FMAS Outros 

Proteção Social Básica 52.000,00 120.000,00 53.040,00 120.000,00 54.100,00 120.000,00 55.183,00 120.000,00  694.323,00 

Proteção Social Especial 50.000,00 142.241,25 51.000,00 142.241,25 52.020,00 142.241,25 53.060,00 142.241,25 775.045,00 

Gestão do SUAS: 

IGDSUAS e IGDPBF 

120.000,00 0,00 122.400,00 0,00 124.845,00 0,00 127.345,00 0,00 494.590,00 

Controle Social 10.000,00 0,00 10.200,00 0,00 10.405,00 0,00 10.615,00 0,00 41.220,00 

Benefícios Eventuais 100.000,00 0,00 102.000,00 0,00 104.040,00 0,00 106.120,00 0,00 412.160,00 

TOTAL 332.00,00 262.241,25 338.640,00 262.241,25 345.410,00 262.241,25 352.323,00 262.241,25 2.417.338,00 

 



 

 

 

 

 

7 - COBERTURA DE REDE PRESTADORA DE SERVIÇOS: 

 

A rede socioassistencial prestadora de serviços é composta por diversos segmentos, 

incluído as políticas públicas, como: Saúde; Educação, Trabalho e Emprego (através da 

Agencia do Trabalhador), Esportes e Cultura e Agricultura. A Política de Assistência Social 

possui estreita relação com essas políticas, pois recebem grande parte da demanda do fluxo de 

atendimento da PMPD encaminhada pelos serviços de atendimento. O fluxo de atendimento 

ocorre, sendo o CRAS a porta de entrada da demanda para o Serviço de Proteção Social Básica 

com o atendimento de famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade social.  

A partir desse atendimento são verificadas as demais demandas da família atendida e 

encaminhada para a rede de proteção. Dentro da Proteção Social Especial a porta de entrada é 

o CREAS que atende pessoas e famílias em situação de vínculos fragilizados e pessoas vítimas 

de violências. Após identificar a demanda dos atendidos os mesmos são encaminhados para a 

rede de proteção com todo o acompanhamento necessário e adequado. Também, outras 

unidades de atendimento público-estatal como o Poder Judiciário, o Ministério Público, a 

Defensoria Pública, a Delegacia de Polícia Civil, a Policia Militar, o IML de Francisco Beltrão 

– PR, o Conselho Tutelar todos integram a rede de atendimento e proteção, sendo que são 

órgãos atuantes e acessíveis à demanda encaminhada pelo CRAS e CREAS, bem como aos 

técnicos que atuam nesses serviços. Também, inclui as entidades de atenção as necessidades 

sociais de pessoas e famílias como: idosos, crianças e adolescentes, pessoas com deficiência, 

pessoas encarceradas, em educação para permanência na agricultura familiar, musica, etc. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

7.1 – REDE DE ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS: 

 

Política Publica PÚBLICO ALVO EQUIPE DISPONIVEL HORARIO ENDEREÇO 

SAÚDE Realiza atendimento e 

acompanhamento de pessoas. 

Secretário; atendentes; 

enfermeiras; médicos; 

farmacêutica; motorista; 

dentistas; THB; Agentes 

de Saúde; Vigilância 

Sanitária e 

Epidemiológica  

Manhã: 08:00 às 11:30  

Tarde: 13:00 às 17:00, 

Segunda feira a sexta feira 

Demais horários, feriado e 

finais de semana: plantão 

hospitalar – OS. 

Rua Rio Grande do Sul, 

Centro, Barracão – PR  

CEP: 85.700-000,  

Fone: (49) 3644 1516. 

saúde@barracao.pr.gov.br  

EDUCAÇÃO Realiza atendimento de crianças e 

adolescentes 

Secretária, professores, 

coordenadoras, 

merendeiras, auxiliares, 

motoristas. 

Manhã: 7:45 as 11:45; Tarde: 

13:00 as 17:30; Noite: 19:00 

as 22:30 Segunda-feira a 

sexta-feira. 

Rua São Paulo, 348, Centro, 

Barracão – PR – Secretaria. 

Escolas em diversos locais. 

Esporte e Cultura Realiza atendimento de pessoas de 

todas as idades 

Secretário, coordenador, 

auxiliar e professores de 

educação física 

Manhã: 8:00 as 11:30; Tarde: 

13:00 as 17:30 

Segunda feira a sexta feira 

Diversos locais 

Trabalho e Emprego – 

Agencia do Trabalhador 

Atendimento de pessoas adultas, 

jovens e adolescentes 

Diretor, atendente, 

secretaria administrativa. 

Manhã: 8:00 as 11:30 

Tarde: 13:00 as 17:30 

Rua Minas Gerais, nº 00, 

Centro, Barracão – PR, CEP: 

85.700-000, Fone: (49) 3644 

2024 

 

 

 

 



 

 

 

 

7.2 – REDE DE ATENDIMENTO DAS ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA: 

 

ENTIDADE PÚBLICO ALVO EQUIPE DISPONIVEL HORARIO ENDEREÇO 

APAE – Associação de 

Pais e Amigos dos 

Excepcionais – Escola 

Novos Horizontes. 

Realiza o acompanhamento e 

atendimento de pessoas com 

deficiência e suas famílias 

Diretora; 02 secretárias administrativas, 

assistente social, psicóloga, pedagoga, 

fonoaudióloga, fisioterapeuta, terapeuta 

ocupacional, 03 atendentes dos alunos, 

cozinheiras, 03 zeladoras, professores, 

motorista 

Manhã: 07:45 às 

11:45  

Tarde: 13:15 às 

17:15 

De segunda feira 

a sexta feira 

Rua Ricieri Quinto 

Guareschi, nº 355, Bairro 

Nª. Sª. de Fátima, Barracão 

– PR  

CEP: 85.700-000,  

Fone: (49) 3644 1846. 

apaebcao@gmail.com  

APMI – Associação de 

Proteção a Maternidade e 

a Infância – Casa Lar 

Coordena a instituição de 

acolhimento de crianças e 

adolescentes (Casa Lar) e 

acompanha os grupos de idosos.  

Diretora, coordenadora, 02 mães sociais, 

uma assistente social voluntariam. 

Integral Rua Arnaldo Braz Prestes, 

s/nº, Bairro Industrial, 

Barracão – PR, CEP: 

85.700-000, Fone: (49) 

3644 2414. 

APAC – Associação de 

Proteção Assistencial ao 

Condenado 

Atendimento de pessoas adultas em 

regime de privação de liberdade e 

suas famílias. 

Diretor, coordenadora, secretaria 

administrativa, Assistente Social. 

Integral Rua Virgílio Sterchille, nº 

198, Centro, Barracão – 

PR, CEP: 85.700-000, 

Fone: (49) 3644 0560 

 

 

mailto:apaebcao@gmail.com


 

 

 

 

As entidades acima relacionadas, além de comporem o CMPD, CMAS e o CMDCA, 

compõem a rede de proteção e atendimento da demanda da Política Municipal da Pessoa com 

Deficiência. Cada entidade dentro de sua área de atuação recebe usuários encaminhados pelos 

programas e serviços dessa Política, bem como encaminham seus usuários para atendimento 

pelos programas e serviços. Essas entidades são atuantes nos Conselhos que representam e 

também na dinâmica da proteção social. 

Por exemplo: a APAE atende pessoas com deficiência que são acompanhadas pelo 

CRAS e pelo Programa BPC na Escola e encaminha para os Serviços casos que necessitam o 

atendimento do CRAS e CREAS; a APMI atende crianças e adolescentes em medida protetiva 

de acolhimento institucional, sendo que o CREAS também atende a mesma demanda; a APAC 

atende pessoas adultas em situação de privação de liberdade em regime especial priorizando a 

reeducação e integração social dos apenados. 

 

8 - INDICADORES DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 

O monitoramento e a avaliação fazem parte de todo processo de trabalho. Neste sentido, 

dentro do Plano Municipal da Pessoa com Deficiência são estabelecidos os critérios para o 

monitoramento e avaliação da execução da PMPD. A exemplo disso tem-se o Sistema SUAS – 

WEB que exige do gestor o preenchimento de muitos formulários, questionários e tabelas 

abrangendo todos os níveis de proteção e de gestão e monitoramento da política municipal. 

Dentro da Proteção Social Básica tem-se o formulário do CRAS que estabelece os índices de 

atendimento, inclusão, exclusão, demanda atendida; isso tudo com preenchimento mês a mês. 

Dentro da Proteção Social Especial, também, tem-se formulários do CREAS que estabelece os 

índices de atendimento, inclusão, exclusão, demanda atendida; isso tudo com preenchimento 

mês a mês. Ao final de cada exercício ocorre o preenchimento de formulários como o 

Demonstrativo Sintético de Execução Físico Financeira que estabelece os investimentos e as 

metas atendidas em cada item do Plano (Proteção Social Básica e Especial; Gestão do SUAS; 

Gestão do Programa Bolsa Família; Controle Social, etc). 

Além disso, a execução do Plano Municipal na Proteção Social Básica e Especial; 

Gestão do SUAS; Vigilância Socioassistencial; Gestão do Programa Bolsa Família; Controle 

Social possui registros de atendimento, reuniões, demanda atendida, ações etc. facilitando o 

acompanhamento da execução do mesmo pela população, pelo Poder Executivo e pelos 

integrantes dos Conselhos Municipais. 



 

 

 

 

 

9 - CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Barracão – PR está vivendo um processo de suas políticas públicas, principalmente o 

que concerne em Política Pública da Pessoa com Deficiência, Politica Municipal de Assistência 

Social, Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Politica Municipal dos 

direitos da Pessoa Idosas, Politica Municipal dos Direitos da Mulher, entre outras. É notório o 

comprometimento do governo municipal com essas políticas públicas pela sua relevância na 

garantia de direitos sociais. Além disso, a elaboração do presente Plano Municipal da Política 

da Pessoa com Deficiência, para que isso se tornasse realidade e isso dinamizou o exercício da 

dessa política, trazendo benefícios consideráveis para a população atendida. 

 

10 - APROVAÇÃO PELO CMPD – CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM 

DEFICIENCIA: 

10.1 - PARECER DO CMPD:  

FAVORAVEL PELA APROVAÇÃO: 

Após a elaboração, apresentação e deliberação o Plano Municipal dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência – 2024 foi aprovado por unanimidade. Foram realizadas várias interferências 

e contribuições pelos conselheiros presentes, sendo postas em votação que foram aprovadas e 

acrescidas ao presente Plano.  

10.2 - DATA DA REUNIÃO: 08 de outubro de 2024. 

10.3 - ATA N°: 04/2024 

10.4 - RESOLUÇÃO n°: 01/2024. 

 10.5 - DATA PUBLICAÇÃO: 09 de outubro de 2024 
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